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O Estado de Goiás está consolidando um modelo de desenvolvimento
que integra crescimento econômico, conservação ambiental e
inclusão social. Desde 2019, a modernização da política ambiental,
com avanços no licenciamento, na fiscalização e na regularização,
tem contribuído para reduções consistentes no desmatamento,  
simultâneas a um crescimento expressivo da produção agropecuária.

Em 2023, esse compromisso foi fortalecido com a assinatura do Pacto
pelo Fim do Desmatamento Ilegal até 2030, em parceria com setores
econômicos, e com o lançamento da Estratégia Goiás Carbono Neutro
2050, voltada ao enfrentamento das mudanças climáticas e à
valorização dos serviços ambientais.

A estruturação da Abordagem Jurisdicional para o Desenvolvimento
Sustentável consolida essa trajetória, com a articulação entre governo,
setor privado e sociedade civil, alinhando-se às melhores práticas
nacionais e internacionais e posicionando Goiás como referência em
sustentabilidade.

Convidamos cada parceiro institucional, produtor, empresa e cidadão
a fazer parte dessa construção. O sucesso dessa agenda depende do
engajamento, da responsabilidade compartilhada e da capacidade de
trabalharmos de forma coordenada. 
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contexto
Abordagens jurisdicionais são ferramentas para a transição de todo
uma jurisdição — como um estado ou município — para um modelo de
desenvolvimento sustentável e de baixas emissões. Trata-se de uma
estratégia que abrange todas as atividades e atores do território,
visando endereçar questões sistêmicas do desenvolvimento
sustentável e das mudanças climáticas. 

Essa abordagem envolve governo, setor privado e sociedade civil,
incorporando objetivos de sustentabilidade às políticas públicas, aos
modelos de negócio e aos instrumentos de gestão territorial. Seu
objetivo é gerar benefícios concretos, como a redução das emissões
de gases do efeito estufa (GEE), elevação da competitividade e
melhoria das condições de vida de comunidades locais.

e l e m e n t o s  d e  s u c e s s o
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Definição Compartilhada de Sucesso: Estabelecimento de
metas claras, com prazos e reconhecimento local e
internacional, assumidas pelos principais atores da
jurisdição.

Mensuração, Relato e Verificação (MRV): Sistema
transparente e confiável de dados que comprova o
progresso e fortalece a credibilidade do território.

Sistema Integrado de Incentivos e Compartilhamento de
Custos: Conjunto coordenado de regras, incentivos e
mecanismos financeiros que torna a sustentabilidade
economicamente viável e competitiva.

Estrutura de Governança Multissetorial: Arranjo
institucional que reúne governo, setor produtivo e
sociedade civil para garantir coordenação, continuidade
e gestão eficaz do processo.

Saiba mais - Sustentabilidade Jurisdicional: Cartilha para Usuários

https://www.gcftf.org/wp-content/uploads/2020/12/jurisdictional_sustainability_primer_pt.pdf
https://www.gcftf.org/wp-content/uploads/2020/12/jurisdictional_sustainability_primer_pt.pdf
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GOIÁS CARBONO FLORESTAL POSITIVO

Em 2025, o Earth Innovation Institute (EII) realizou estudo sobre o
balanço anual das emissões de GEE no setor florestal em Goiás, com
base na medição direta de biomassa por sensores ópticos. Os
resultados mostram que o Estado de Goiás é, há mais de uma década,
carbono florestal positivo (Figura 1). Em outras palavras, a remoção de
GEE pela regeneração e conservação da vegetação supera, de forma
consistente, as emissões de desmatamento e degradação florestal.

Figura 1. Balanço anual das emissões de GEE no setor florestal em Goiás

No contexto da mudança climática e do desenvolvimento sustentável,
esta é uma constatação promissora e levanta questões: como Goiás
chegou a esse cenário? O que o estado pode ganhar com isso? Como
manter e ampliar esses resultados? 

Essas perguntas convidam a uma construção conjunta: como
transformar esse desempenho em oportunidades concretas de
atração de investimentos, capazes de fortalecer a economia, valorizar
o território e gerar benefícios para os diferentes atores?
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O Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), está estruturando
uma Abordagem Jurisdicional para o Desenvolvimento Sustentável.
Essa iniciativa está fundamentada em estudos técnicos e processos
participativos, visando estabelecer os elementos necessários para o
seu sucesso.

Os estudos técnicos em andamento buscam revisar o marco
institucional e os gastos públicos para o enfretamento das mudanças
climáticas; avaliar o desempenho das principais cadeias e sistemas
produtivos; e analisar os vetores do desmatamento e da degradação
florestal, bem como as barreiras para o aumento dos estoques de
carbono florestal. 

Os processos participativos em curso estão alicerçados em
estratégias e oficinas de engajamento e validação dos setores público,
privado e da sociedade civil. Em 2025, foram realizadas 3 oficinas
setoriais e 14 reuniões com partes interessadas, visando apresentar o
projeto e levantar atores e questões-chave (Figura 2). Assim, mais de
120 pessoas foram alcançadas. 

abordagem jurisdicional em goiás
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Figura 2. Registros de processo participativo em 2025



Os encontros evidenciaram a importância de fortalecer mecanismos
de coordenação, ampliar o acesso à informação e promover maior
articulação entre políticas públicas, iniciativas setoriais e a gestão
territorial. Os temas mais discutidos representam questões
unificadoras para todo o processo (Figura 3).

próximos passos
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Figura 3. Nuvem de palavras dos temas mais discutidos

+

A conclusão dos processos participativos em 2026, com apoio dos
estudos técnicos, permitirá a definição coletiva de um plano de
implementação, com metas que representem o progresso efetivo
rumo ao desenvolvimento sustentável; instituição de um comitê gestor
multissetorial e representativo; e a implementação de um sistema de
monitoramento capaz de demonstrar o sucesso da abordagem
jurisdicional goiana. 
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Apoio:

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD
Av. José Leandro da Cruz, nº 1578, Setor Parque Amazônia
74843-010 Goiânia/GO
Fone: (62) 3121-3162
www.goias.gov.br/meioambiente
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